
 
 

 

HABEAS CORPUS       Nº 194.232 - SP (2011/0005160-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
IMPETRANTE : PAULA HUNGRIA AAGAARD - DEFENSORA PÚBLICA E 

OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADILSON DE OLIVEIRA SILVA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. ROUBO DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO. 
DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL (4 ANOS). PENA FIXADA: 5 
ANOS E 6 MESES DE RECLUSÃO, EM REGIME INICIAL FECHADO. REGIME INICIAL 
FECHADO FUNDAMENTADO APENAS NA GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. SÚMULAS 718/STF E 440/STJ. ARMA 
DE FOGO NÃO APREENDIDA. EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS A 
CONFIRMAR ESSA MAJORANTE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA 
PARA A MAJORAÇÃO, EM 3/8, DA FRAÇÃO RELATIVA ÀS CAUSAS DE AUMENTO. 
SÚMULA 443 DO STJ. PARECER DO MPF PELA CONCESSÃO PARCIAL DO WRIT. 
ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA PARA ESTABELECER O REGIME 
SEMIABERTO PARA O INÍCIO DO CUMPRIMENTO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE E PARA REDUZIR AO MÍNIMO (1/3) O PERCENTUAL DE AUMENTO 
REFERENTE AO CONCURSO DE PESSOAS E EMPREGO DE ARMA DE FOGO 
(ART. 157, § 2o., I E II DO CPB).

1.   A fixação do regime prisional não está atrelada de forma absoluta 
à quantidade da pena-base imposta, constituindo operação intelectual própria e 
autônoma (inteligência dos incisos I e III do art. 59 do CPB); o Magistrado não está 
vinculado, de forma linear, à pena-base aplicada ao crime, quando opera a fixação do 
regime de início de cumprimento da sanção penal, pois os propósitos da pena e do 
regime prisional são distintos e inconfundíveis (art. 59 e 33, § 3o. do CPB); ademais, o 
art. 59, III do CPB prevê expressamente que o regime prisional seja determinado pelo 
Juiz, após a fixação da pena (art. 59, I e II do CPB). 

2.   O regime prisional inicial aplicável ao apenado pode, por hipótese, 
ser dissociado da quantidade de pena imposta, mas sempre se exigirá, nesses casos, 
que a decisão esteja cumpridamente fundamentada, para se evitar a sua nulidade; o 
automatismo do regime inicial de cumprimento da pena, como decorrência necessária 
do quantum da sanção, ofenderia o preceito da sua individualização, porquanto, no 
Direito Penal, não se admitem, em regra, conclusões lineares ou deslastreadas de justa 
fundamentação jurídica.

3.   A gravidade in concretu do delito pode ser dimensionada pelo seu 
modus operandi, tal se dá com o crime praticado por quadrilha armada, por exemplo, ou 
com emprego de arma de fogo, em que tal gravidade é manifesta, não se requerendo 
explanações extensas para se evidenciar o óbvio; in casu, ao fixar o regime inicial de 
cumprimento da pena, o douto Magistrado sentenciante não desceu ao detalhamento da 
dinâmica do fato, por isso que se diz de rigor a imposição do regime semiaberto 
(Súmula 440/STJ), sob o argumento de ser abstrata a gravidade.
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4.   A impossibilidade de apreensão e consequente perícia da arma 
de fogo utilizada no roubo não afasta a configuração da causa especial de aumento de 
pena, mormente quando a prova testemunhal é firme sobre sua efetiva utilização na 
prática da conduta criminosa. Precedentes do STJ e STF.

5.   Segundo iterativa jurisprudência deste STJ, a presença de mais 
de uma circunstância de aumento da pena no crime de roubo não é causa obrigatória 
de majoração da punição em percentual acima do mínimo previsto, a menos que sejam 
constatadas particularidades que indiquem a necessidade da exasperação.

6.   No caso concreto, o Tribunal a quo aplicou a fração de  3/8, em 
razão, tão-só, da existência de duas causas de aumento de pena, quais sejam, 
emprego de arma de fogo e concurso de pessoas, sem registrar qualquer 
excepcionalidade, o que contraria o entendimento desta Corte sobre a questão.

7.   Parecer ministerial pela parcial concessão da ordem.   

8.   Ordem parcialmente concedida para estabelecer o regime 
semiaberto para o início do cumprimento da pena e para reduzir ao mínimo (1/3) o 
percentual de aumento referente ao concurso de pessoas e emprego de arma de fogo 
(art. 157, § 2o., I e II do CPB).

Documento: 1057892 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/05/2011 Página  2 de 6



 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, conceder parcialmente a ordem, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Adilson Vieira 
Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) e Laurita Vaz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 

Brasília/DF, 03 de maio de 2011 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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HABEAS CORPUS Nº 194.232 - SP (2011/0005160-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
IMPETRANTE : PAULA HUNGRIA AAGAARD - DEFENSORA PÚBLICA E 

OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADILSON DE OLIVEIRA SILVA 

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Habeas Corpus, com pedido de liminar, impetrado 

em favor de ADILSON DE OLIVEIRA SILVA, em adversidade ao acórdão proferido pelo 

egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que negou provimento à Apelação 

da defesa e deu provimento à Apelação do Ministério Público.

2.   Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado, em 

primeira instância, por infração à norma do art. 157, § 2o., II do CPB, à pena de 5 anos e 

4 meses de reclusão, em regime inicial fechado. O Tribunal a quo deu provimento à 

Apelação da acusação para aplicar a majorante referente ao emprego de arma (art. 157, 

§ 2o., I do CPB), aumentando a pena para 5 anos e 6 meses de reclusão. 

3.   Os impetrantes requerem: (a) a fixação do regime semiaberto, 

tendo em vista a primariedade do paciente, as circunstâncias judiciais favoráveis e a 

fixação da pena-base no mínimo legal; (b) o afastamento da majorante prevista no art. 

157, § 2o., I do CPB, porquanto a arma não foi apreendida; e (c) a diminuição da fração 

aplicada em razão das causas de aumento de pena. 

4.   Deferida a liminar (fls. 49/50) e prestadas as informações 

solicitadas (fls. 61/109), o MPF, em parecer subscrito pelo ilustre Procurador Regional 

da República OSÓRIO BARBOSA, no exercício do cargo de Subprocurador-Geral da 

República, manifestou-se pela concessão parcial da ordem, para que seja reduzida a 

exasperação da pena a 1/3 (um terço), eis que configura constrangimento ilegal a 
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majoração considerando apenas o número de qualificadoras; e para fixar o regime 

semiaberto para o início do cumprimento da pena, em observância aos enunciados das 

Súmulas 718 e 719/SF e Súmula 440/STJ.

5.   É o que havia para relatar.
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HABEAS CORPUS Nº 194.232 - SP (2011/0005160-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
IMPETRANTE : PAULA HUNGRIA AAGAARD - DEFENSORA PÚBLICA E 

OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADILSON DE OLIVEIRA SILVA 

VOTO

HABEAS CORPUS. ROUBO DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO. 

DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL (4 ANOS). PENA 

FIXADA: 5 ANOS E 6 MESES DE RECLUSÃO, EM REGIME INICIAL 

FECHADO. REGIME INICIAL FECHADO FUNDAMENTADO APENAS NA 

GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 

EVIDENCIADO. SÚMULAS 718/STF E 440/STJ. ARMA DE FOGO NÃO 

APREENDIDA. EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS A CONFIRMAR 

ESSA MAJORANTE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA PARA 

A MAJORAÇÃO, EM 3/8, DA FRAÇÃO RELATIVA ÀS CAUSAS DE 

AUMENTO. SÚMULA 443 DO STJ. PARECER DO MPF PELA CONCESSÃO 

PARCIAL DO WRIT. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA PARA 

ESTABELECER O REGIME SEMIABERTO PARA O INÍCIO DO 

CUMPRIMENTO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE E PARA REDUZIR 

AO MÍNIMO (1/3) O PERCENTUAL DE AUMENTO REFERENTE AO 

CONCURSO DE PESSOAS E EMPREGO DE ARMA DE FOGO (ART. 157, § 

2o., I E II DO CPB).

1.   A fixação do regime prisional não está atrelada de forma 

absoluta à quantidade da pena-base imposta, constituindo operação 

intelectual própria e autônoma (inteligência dos incisos I e III do art. 59 do 

CPB); o Magistrado não está vinculado, de forma linear, à pena-base 

aplicada ao crime, quando opera a fixação do regime de início de 

cumprimento da sanção penal, pois os propósitos da pena e do regime 

prisional são distintos e inconfundíveis (art. 59 e 33, § 3o. do CPB); 

ademais, o art. 59, III do CPB prevê expressamente que o regime prisional 

seja determinado pelo Juiz, após a fixação da pena (art. 59, I e II do CPB). 

2.   O regime prisional inicial aplicável ao apenado pode, por 

hipótese, ser dissociado da quantidade de pena imposta, mas sempre se 

exigirá, nesses casos, que a decisão esteja cumpridamente fundamentada, 

para se evitar a sua nulidade; o automatismo do regime inicial de 

cumprimento da pena, como decorrência necessária do quantum da 

sanção, ofenderia o preceito da sua individualização, porquanto, no Direito 
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Penal, não se admitem, em regra, conclusões lineares ou deslastreadas de 

justa fundamentação jurídica.

3.   A gravidade in concretu do delito pode ser dimensionada 

pelo seu modus operandi, tal se dá com o crime praticado por quadrilha 

armada, por exemplo, ou com emprego de arma de fogo, em que tal 

gravidade é manifesta, não se requerendo explanações extensas para se 

evidenciar o óbvio; in casu, ao fixar o regime inicial de cumprimento da pena, 

o douto Magistrado sentenciante não desceu ao detalhamento da dinâmica 

do fato, por isso que se diz de rigor a imposição do regime semiaberto 

(Súmula 440/STJ), sob o argumento de ser abstrata a gravidade.

4.   A impossibilidade de apreensão e consequente perícia da 

arma de fogo utilizada no roubo não afasta a configuração da causa 

especial de aumento de pena, mormente quando a prova testemunhal é 

firme sobre sua efetiva utilização na prática da conduta criminosa. 

Precedentes do STJ e STF.

5.   Segundo iterativa jurisprudência deste STJ, a presença de 

mais de uma circunstância de aumento da pena no crime de roubo não é 

causa obrigatória de majoração da punição em percentual acima do mínimo 

previsto, a menos que sejam constatadas particularidades que indiquem a 

necessidade da exasperação.

6.   No caso concreto, o Tribunal a quo aplicou a fração de  3/8, 

em razão, tão-só, da existência de duas causas de aumento de pena, quais 

sejam, emprego de arma de fogo e concurso de pessoas, sem registrar 

qualquer excepcionalidade, o que contraria o entendimento desta Corte 

sobre a questão.

7.   Parecer ministerial pela parcial concessão da ordem.   

8.   Ordem parcialmente concedida para estabelecer o regime 

semiaberto para o início do cumprimento da pena e para reduzir ao mínimo 

(1/3) o percentual de aumento referente ao concurso de pessoas e 

emprego de arma de fogo (art. 157, § 2o., I e II do CPB).

1.   Ao meu sentir, data venia dos respeitáveis posicionamentos em 

contrário, o Magistrado não está vinculado, de forma linear, à pena-base aplicada ao 

crime, quando opera a fixação do regime de início de cumprimento da sanção penal, 

podendo impor regime que entende ser mais adequado, segundo a sua avaliação 

criteriosa e fundamentada. Para o estabelecimento da sanção penal (que compõe um 
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conjunto composto pela quantidade, o tipo e a forma de cumprimento da pena) são 

realizadas operações intelectuais diversas, pois os propósitos de cada pedaço desse 

todo são distintos e inconfundíveis. 

2.   Da leitura dos arts. 59 e 33 do CPB ressai que a fixação da pena 

envolve aspectos valorativos e quantitativos. O Juiz deve, atento às culpabilidade, aos 

antecedentes, à conduta social, à personalidade do agente, aos motivos, às 

circunstâncias e consequências do crime, bem como ao comportamento da vítima, 

estabelecer, conforme seja necessário e suficiente para reprovação e prevenção do 

crime: (i) as penas aplicáveis dentre as cominadas; (ii) a quantidade de pena aplicável, 

dentro dos limites previstos (segunda operação intelectual); (iii) o regime inicial de 

cumprimento da pena privativa de liberdade; (iv) a possibilidade de substituição da 

privativa de liberdade por outra espécie de pena, se cabível. 

3.   Assim, é possível ao Juiz, desde que de forma motivada, ao 

realizar todas essas operações intelectuais e em consonância com o disposto no art. 

33, § 2o. e 3o. do CPB, concluir que o réu merece uma pena mais curta, mas em 

regime mais severo, pois que isso servirá melhor ao propósito de reprovação e 

prevenção do crime. 

4.   O que se requer é que a decisão que estabelece o regime 

prisional diverso daquele em tese cabível pela aplicação pura e simples da norma esteja 

adequadamente motivada.

5.   A gravidade in concretu do delito pode ser dimensionada pelo seu 

modus operandi, tal se dá com o crime praticado por quadrilha armada, por exemplo, ou 

com emprego de arma de fogo, em que tal gravidade é manifesta, não se requerendo 

explanações extensas para se evidenciar o óbvio; in casu, diz-se de rigor a imposição 

do regime semiaberto (Súmula 440/STJ), sob o argumento de ser abstrata a gravidade, 

porquanto, ao estabelecer o regime fechado, o douto Magistrado sentenciante não 

desceu ao detalhamento da dinâmica do fato, conforme se extrai do seguinte trecho:

O réu não se limitou a negar a autoria do crime - o que revela falta 

de arrependimento -, mas atribuiu a policiais, a prática de crime. Ficou 
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provado que o réu, aos 23 anos de idade, escolheu como comparsa, 

adolescente de 15 anos e que, mantendo a versão exculpatória, deu causa 

à prisão dos inocentes Irineu Jorge, Willians Ewerton e Silva, e Manoel 

Albino de Lima, bem como pela custódia do adolescente Diego Teixeira de 

Souza. Lembrou-se da filha, por conveniência, porque, nascida às 14:45 

horas de 02/06/06 (fls. 223), na mesma data, por volta das 22:00 horas (fls. 

72 do apenso), praticou o roubo e na sequência, reuniu-se com amigos, 

bebendo em um sítio distante desta Capital, de onde saiu em passeio com o 

carro que roubara. Nesse contexto, desfavorável ao réu, justifica-se seja 

fixado o regime fechado para o cumprimento da pena privativa de liberdade 

(fls. 23).

6.   Portanto, configura constrangimento ilegal a manutenção do 

regime fechado, nos termos da Súmula 440 desta Corte, segundo a qual: fixada a 

pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais 

gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade 

abstrata do delito. No mesmo sentido as Súmulas 718 e 719 do colendo STF.

7.   Quanto à não incidência do inciso I do § 2o. do art. 157 do CPB, 

esta Corte possui entendimento de que a impossibilidade de apreensão e conseqüente 

perícia da arma de fogo não afasta a configuração da causa especial de aumento de 

pena, quando a prova testemunhal é firme sobre sua efetiva utilização na prática da 

conduta criminosa (Nesse sentido: REsp. 846.576/RS, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES 

LIMA, DJU de 12.03.07).

8.   O STF, recentemente, reafirmou esse entendimento, por ocasião 

do julgamento do HC 96.099/RS, Relator o ilustre Ministro RIRCARDO 

LEWANDOWSKI, cujo acórdão restou assim ementado:

EMENTA: ROUBO QUALIFICADO PELO EMPREGO DE ARMA DE 

FOGO. APREENSÃO E PERÍCIA PARA A COMPROVAÇÃO DE SEU 

POTENCIAL OFENSIVO. DESNECESSIDADE. CIRCUNSTÂNCIA QUE 

PODE SER EVIDENCIADA POR OUTROS MEIOS DE PROVA. ORDEM 

DENEGADA. I - Não se mostra necessária a apreensão e perícia da arma 

de fogo empregada no roubo para comprovar o seu potencial lesivo, visto 

que tal qualidade integra a própria natureza do artefato. II - Lesividade do 

instrumento que se encontra in re ipsa. III - A qualificadora do art. 157, § 2º, 

I, do Código Penal, pode ser evidenciada por qualquer meio de prova, em 
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especial pela palavra da vítima - reduzida à impossibilidade de resistência 

pelo agente - ou pelo depoimento de testemunha presencial. IV - Se o 

acusado alegar o contrário ou sustentar a ausência de potencial lesivo da 

arma empregada para intimidar a vítima, será dele o ônus de produzir tal 

prova, nos termos do art. 156 do Código de Processo Penal. V - A arma de 

fogo, mesmo que não tenha o poder de disparar projéteis, pode ser 

empregada como instrumento contundente, apto a produzir lesões graves. 

VI - Hipótese que não guarda correspondência com o roubo praticado com 

arma de brinquedo. VII - Precedente do STF. VIII - Ordem indeferida. (DJe 

05.06.2009).

9.   Na hipótese, constou do acórdão impugnado que a vítima 

assegurou que o crime foi perpetrado mediante a utilização da arma de fogo (fls. 40). 

10.  Por último, esta Corte Superior de Justiça tem reiteradamente 

afirmado que o critério para a elevação da pena em função das causas de aumento no 

crime de roubo não é matemático, mas subjetivo, e dependente das circunstâncias do 

caso concreto. Dessa forma, por um lado, ainda que exista apenas uma causa de 

aumento (concurso de pessoas), o Magistrado pode aumentar a pena acima de 1/3, 

levando em consideração a expressiva quantidade de agentes (mais de 3, por 

exemplo). Nesse sentido a Súmula 443 do STJ, o aumento na terceira fase de aplicação 

da pena no crime de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo 

suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de majorantes. Por 

outro lado, a conjugação arma branca e concurso de pessoas pode resultar na fixação 

do percentual mínimo, em virtude da menor lesividade do instrumento utilizado. Nesse 

sentido:

PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO QUALIFICADO. VÍTIMAS 

DIFERENTES. CONCURSO FORMAL.  RECONHECIMENTO DE DUAS 

QUALIFICADORAS. AUMENTO DE PENA FIXADO EM 3/8. AUSÊNCIA DE 

CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS QUE INDIQUEM A NECESSIDADE DE 

EXASPERAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS 

JUDICIAIS RECONHECIDAS COMO FAVORÁVEIS. FIXAÇÃO DE REGIME 

PRISIONAL MAIS GRAVOSO. ILEGALIDADE. ORDEM PARCIALMENTE 

CONCEDIDA.

(...).
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2.   Consoante reiterada jurisprudência desta Corte, a presença 

de duas qualificadoras no crime de roubo pode agravar a pena em até 

metade, quando o magistrado, diante das peculiaridades do caso concreto, 

constatar a ocorrência de circunstâncias que indiquem a necessidade da 

elevação da pena acima do mínimo legal.

3.   Assim, não fica o Juízo sentenciante adstrito, simplesmente, 

à quantidade de qualificadoras para fixar a fração de aumento, pois, na 

hipótese de existência de apenas uma qualificadora, havendo nos autos 

elementos que conduzem à exasperação da reprimenda – tais como a 

quantidade excessiva de agentes no concurso de pessoas ou o grosso 

calibre da arma de fogo utilizada na empreitada criminosa, a fração pode e 

deve ser elevada, acima de 1/3, contanto que devidamente justificada na 

sentença, em observância ao art. 68 do CP. O mesmo raciocínio serve para 

uma situação inversa, em que o roubo foi praticado com arma branca e a 

participação do co-réu foi de menor importância, hipótese em que pode o 

magistrado aplicar a fração mínima, apesar da dupla qualificação.

4.   In casu, o juiz sentenciante não fundamentou o acréscimo 

da reprimenda em 3/8, motivo por que, o percentual de aumento da pena 

pelas qualificadoras previstas no art. 157, § 2º, I e II, dever ser fixado em 

apenas 1/3 (um terço).

(...).

6.   Ordem  parcialmente concedida para redimensionar a pena 

dos pacientes para 6 (seis) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de 

reclusão, bem como para fixar o regime prisional semi-aberto como início do 

cumprimento da reprimenda. (HC 83.853/SP, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES 

LIMA, DJU 15.10.07).

11.  E, ainda: HC 71.099/DF, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJU 06.08.07, HC 

92.431/DF, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJU 25.08.08 e HC 82.945/MS, 

Rel. Min. CARLOS VELLOSO, DJU 22.08.03.

12.  Na hipótese, a pena foi aumentada em 3/8 sem que fosse registrada 

qualquer excepcionalidade que ensejasse a majoração acima de um terço, não sendo, 

para tanto, suficiente a gravidade em abstrato do crime ou a mera constatação da 

existência de duas causas de aumento, conforme se extrai do seguinte trecho do 

acórdão: 
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Para evitar qualquer desigualdade há diversos julgados 

entendendo pelo aumento gradual da penalidade - dentro do intervalo 

estipulado - em frações variadas.

(...).

Elevar a pena de um agente que praticou o roubo com duas causas 

de aumento na fração de 3/8, portanto, é dosá-la em respeito à faixa de 

elevação permitida pela lei, o que se fará nesta oportunidade.

Assim, partindo-se da pena mínima cominada ao tipo legal e, 

procedendo-se a aumento da ordem de 3/8, tem-se que a pena de Adilson 

atinge o patamar de 5 anos e 6 meses de reclusão e pagamento de 13 

dias-multa, no piso (fls. 43/44).

13.  Ante o exposto, concede-se parcialmente a ordem para estabelecer 

o regime semiaberto para o início do cumprimento da pena e para reduzir ao mínimo 

(1/3) o percentual de aumento referente ao concurso de pessoas e emprego de arma 

de fogo (art. 157, § 2o., I e II do CPB).

14.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0005160-9 HC     194.232 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  11822006              2702006               50060468238           50060514078           8642006               
993071275042

EM MESA JULGADO: 03/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PAULA HUNGRIA AAGAARD - DEFENSORA PÚBLICA E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ADILSON DE OLIVEIRA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, concedeu parcialmente a ordem, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do 
TJ/RJ) e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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